PLANO DE LUTAS: EXIGÊNCIA DE NÍVEL SUPERIOR PARA TÉCNICO JUDICIÁRIO
1. A realidade nos tribunais hoje é um crescente aumento na demanda de processos ajuizados por cidadãos que, conscientes de seus direitos, buscam no Judiciário a resolução de conflitos, sempre mais intensos em razão da complexidade das relações pessoais e econômicas do mundo atual. 
2. Dentre as alterações trazidas no texto constitucional pela EC nº 45/2004, está a inserção do inciso LXXVIII no artigo 5º da Carta Magna. Esta novidade, seguramente a mais expressiva, porque revela a vontade do legislador (mens legislatoris), assegura um novo paradigma na processualística brasileira, pois alçou à condição de direitos fundamentais os princípios da razoável duração do processo e sua efetividade.

3. Ora, mas o que isso representa para nós, servidores do Poder Judiciário? As mudanças trazidas a partir da EC 45/2004, especialmente a implantação do Processo Judicial eletrônico (PJe), evidenciam a necessidade de trabalhadores qualificados para essa nova realidade do Judiciário brasileiro.
4. Ressalte-se a importância de definição de um Plano de Carreira que contemple a estrutura de cargos, atribuições, salários, evolução, crescimento durante toda a vida funcional, demais direitos e garanta a valorização de todos os servidores da carreira do judiciário federal.
5. Embora tenhamos como norte a valorização da carreira dos servidores como um todo, a questão do Nível Superior para os Técnicos Judiciários acabou por ganhar destaque na categoria, diante do impasse nas negociações do PLC 28, a manutenção do veto 26 e a resistência do governo e do Congresso Nacional na votação do PL “leitinho”.
6. A exigência de nível superior nos próximos concursos para o cargo de Técnico Judiciário tem a vantagem de cessar um dos falsos argumentos do governo contra nossas reivindicações de reajuste salarial: o de que o salário dos técnicos é superior em comparação aos salários de outras categorias de nível médio do Executivo. Além disso, a elevação para nível superior possibilitará aos técnicos a acumulação com cargo de professor, em consonância com a previsão constitucional (artigo 37, XVI, “b”).
7. Dessa forma, foi aprovada, na XIX Plenária da Fenajufe, realizada em outubro de 2015, a proposta de anteprojeto de lei que altera dispositivo da Lei nº 11.416/2006, que estabeleceu o Plano de Cargos e Salários dos servidores do Poder Judiciário da União.
8. Consequentemente, a Fenajufe protocolou, em outubro de 2015, no Supremo Tribunal Federal, requerimento de defesa da exigência de Nível Superior para técnicos do PJU, com minuta de Anteprojeto de Lei específico e sem tabela, pleiteando a alteração do requisito de ingresso ao cargo de Técnico Judiciário do PJU, in verbis: MINUTA DE PROJETO DE LEI Nº _______, “Altera dispositivo da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, Plano de Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União e dá outras providências.” A PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º O inciso II do art. 8º da Lei nº 11.416/2006 passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 8º. ............................................................. Para o cargo de Técnico Judiciário, curso de ensino superior. (NR) Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Brasília, ___ de ___ de ______; _____ da Independência e da República. Ministro.
9. Diante de tal cenário, e considerando que até o momento não há, por parte do Supremo Tribunal Federal, nenhuma ação efetiva ou resposta a essa reivindicação, propomos a criação de uma comissão formada por membros da diretoria desta Federação para o fim de acompanhar, manter canais de interlocução com os membros dos tribunais superiores e pressionar o presidente do Supremo Tribunal Federal a proceder ao encaminhamento do Projeto de Lei ao Poder Legislativo.
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